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PROJETO DE LEI ".-"9"i991)

Dispõe sobre afixação de placas defronte
o-1,0 rs. rs-4 1./.4

,nos estabelecimentos comerciais no Município de
rl

*	 I Q Dl 1995 , *-* Ali 1995

Sn PAULO decreta:

n PRESIDENTEPRESIDENTE

Art.1° - Torna obrig tório, no Municípidide São Paulo, a
q. fixação de placas descritivas da ati *dade principal, nos estabelecimentos

comerciais, escritó's em língua portuguesa, ressalvarido o nome comercial.

Art.2° - A inobservância do disposto nesta Lei, implicará na
multa de 200 (duzentas) UFM's (Unidades Fiscais do Município) e na
concomitante ordem de fechamento do estabelecimento comercial.

§ Único - Desobedecida a ordem administrativa de
fechamento, aplicar-se-ão multas diárias, de idêntico valor, até o fmal das
atividades desenvolvidas no local.

Art. 30 - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo
de 30 (trinta) dias, a contar da sua publicação.

Art. 40_ Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

LIDO HOJE

AS COMISSÕES DEu MAR 1995

A4orrn_."4,"_eps..:153.s.A__(24.5Am4/.A4wk-kl...Ák./9-rvt5

APARO EM 2a. DISEUSSA0 A SANCAO

1	 -i 	 ,,	 iiir

SEÇÃO CE REV!SÃO

01 MAR 19950 1 MAR 1995

-DT.10-



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SEGUE(M) juntado(s) nesta dáta documento (s) rubri-
cado(s) sob n.° 	 '2-- 	e fóltia de informação sob i

n ' ° —	 ( 	 .c"Z



Folha no 	 /,	 de proa.

n.o	 de 1995." 

JUSTIFICATIVA

A presente propositura visa estabelecer, no
Município de São Paulo, o critério de ter no comércio, o uso de placas em
língua portuguesa, especificando o tipo de atividade.

Por muitas vezes, caminhando pelas ruas da cidade,
deparamos com alguns estabelecimentos que, por uma questão de "status", têm
em sua fachada, luminosos escritos em línguas estrangeiras (inglês, japonês,
coreano, alemão, árabe, etc...), sem ao menos ter-se uma idéia da atividade ali
desenvolvida. Vale ressaltar que, atitude essa totalmente em desacordo com o
estabelecido pelo Código de Defesa do Consumidor. Além de ser uma atitude,
também, anti-nacionalista.

Nesse fentido, nada mais justo que a legalidade desta
propositura.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

do processo n°	 90 	 de 19  95	 6 	 3 	 95	  (e) 	
Adelina

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, consta:
Em 6-3-95
PL. 82/95 Retirado peio autor, e arquivado.

011.
CAdeitsta et ~4-

Com. de Const e Justiça

WU IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP



Recebido •• na Comissão à
Coutáll, eriça
Eta	 tts LOMd.

Ao Nobre • Verá.ttor

vra relatar.

_ h	
Satz./ (1.3 CornisSáu d.: C:,	

JUStiçr,

---2

•

SEGUE 	

sob folha 	 n? 	

juntado 	 nesta data, 	 documento 	

o

e papel para informação, rubricado 	

(a)
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PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss"ão de parecer desta

NI.	 Comisso, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.

Em, a.2/0ai g s-

Ver. Dárcio Arr da

Presidente da omisso de

ConstitMío e Justiça
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17 - RELCOM
17-U38/1995

W-eárbe~

16 - PAR
16-0332/1995

DA COMISSO DE COMST4TUIÇn E

FJws---("-k7/
N.o 	 9o. 

O funcionário.....1

a Comisso de,26i'lstitu1ç'ao e justiça,

-4103/95"

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI M9. 90/95.

PUBLIQUE-SE EM

03/ JÇQ~

Projeto de lei, de autoria do nobre. Vereaç

Melo Rodolfo, visa tornar obrigat6rio no municívroy - .a

1111M 	
fixaç'ão de placas descritivas da atividade princ al, nos

estabelecimentos comerciais, escritos em língua

ressalvando o nome comercial.

#
-

Por se tratar de matéria sujeita ao qu6rum de

maioria simples para deliberaço, é dispensada a votaç'âo em

Plenário, cabendo tal prerrogativa as Comiss2ies Permanentes,
• •

na forma do art. 46, X, ao'Regimento Interno desta Casa.
,	 •

A proposta ampara-se nos arts. 13, I e II, e

160, II e IV, da Lei Orgânica do Município.

Pela Legalidade.

kip
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Secretárrs

Ilecchido na Comissão de rol, uri,:tp.n,

Luis FE.RN 00 D. DE ARAÚJO
ecf•utário

'o hz.

À Douta Comissão de
Política Urbana, Metropolitana
e Meio &Ambient%

Em,l.a0.14b

.0•^
im.ik~ dr.Glao~ de. 001, rola". witb

,PARA. RELIAÏ AR. ,

Sala da Comissão .de Política Urbana,

e Meio Ambiente.
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C ci u 1	 o	 cl Po1 itici

Nk -r5". 6	
n.o	 90 	 de 19

• Presidente

IM	 c3.	 -I,	 Me.ic flinisbl:n.t..e'

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss2io de parecer desta

Comisso, conforme disposto no art. 63 "caput", do Regimento

Interno.

Em, c) (1/ 05-/ Off'

V	 (10 1."217°51Mer . Antal i Paiva Mo . eira Filho
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Favorável, portanto, nosso parcer.
RELCOM

J.7-3:1.30/1995

Sala da Comissão de Políti a
Meio Ambiente em .50/06)j

Presid4hte

Ag/ Aiav

Metropolitana e

Folha 11.0 	 	 do proc.
n.o 	 9.c 	 de 19.9,

Widlr	 j. 6 - f'
i6-0644/i995

F'AIRECEIR	 - .1..)F-N COM I SSZÇO DE PO--
1_	 I GA URBANA ,	 METROPOL.... I TANIA
MEIO AMO I ENTE B D 33 FR E (-3 Pnch..7	 DE:
L_ E: 1 NI £2 c-9 O / c5) 5

Visa o presente Projeto de Lei ng 50/95, de autoria do
Nobre Vereador Nelo Rodolfo, dispor sobre a fixação de placas de-
fronte nos estabelecimentos comerciais no Município de São Paulo.

Pela propositura as placas afixadas nos estabelecimentos
comerciais deverão conter a descrição da atividade principal em
língua portuguesa; ressalvando o nome comercial.

O estabelecimento que não observar o disposto receberá'
uma multa de 200 (duzentas) UFMs (Unidades Fiscais do Município) . e
a concomitante ordem de fechamento. Caso seja desobedecida a ordem
administrativa de fechamento, serão aplicadas multas diárias, de
idêntico valor até o final das atividades desenvolvidas no local.

Como é explicado na Justificativa, a presente propositu-
ra visa estabelecer no Município de São Paulo, o critério de ter
no comércio, o uso de placa em língua portuguesa, especificando o
tipo de atividade.

,	 eA
Como também é bem lembrado na Justificativa, por vezes

caminhando-se pelas ruas da cidade deparamos com . . ns . -estabele-
cimentos que, por uma questão de i'status",-têm . em í sua fachada, lu-
minosos escritos em línguas estrangeiras, 'S'e-m"'a'o' menos podermos
ter uma idéia da atividade ali desenvolvida, sendo esse tipo de
atitude (colocar na fachada p laca escrita em língua estrangeira)
anti-nacionalista.

Esta Comissão, analisando a propositura julgou .a- de alto
interesse público concordando com sua aprovação já que entende que
com o estabelecido a população como um todo poderá entender qual a
atividade daquele estabelecimento, não o restringindo apenas à um
público especifico e por outro lado fará com que o proprietário
daquele estabelecimento respeite a língua vigente neste país, que
é a portuguesa.
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A Douta Comiss"án ;-#e
Ativida4eiEconOrn.
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LUIS FERNA B. DE ARAÚJO
etário
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A o nobre Vereador 	
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PRESIDENTE -

16 - PAR
. 16-0788/1995

PARECER

DA COMISSO DE ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI

NR	 90/95

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre
Vereador Melo Rodolfo, tornar obrigatária a afixaOío de
placas	 descritivas	 da	 atividade	 principal,- ' nos
estabelecimentos	 comerciais,	 escritos	 em 	 (língua
portuguesa, ressalvando-se o nome comercial.

O	 projeto em tela	 também estabelece	 que *os.
infratores ficar"ão sujeitos a multa de 200 UFMs (Unidades
Fiscais do Município) e na concomitante ordem de
fechamento do estabelecimento comercial. Desobedecida a
ordem administrativa de fechamento, aplicar-se-o multas
diárias de idêntico valor, até o final das atividades
desenvolvidas no local.

Segundo a justificativa, existem na cidade
estabelecimentos que, por uma quest"ão de "status", tem em
sua fachada luminosos escritos em línguas estrangeiras
(inglês, japonês, coreano, alem"ão, árabe, etc..), sem ao
menos ter-se uma idéia da atividade ali desenvolvida.
Esta atitude, segundo o autor da propositura, está
totalmente em desacordo com o Cádigo de Defesa do
Consumidor.

Ho âmbito da competência desta Comisso, entendemos
que a iniciativa auxiliará os consumidores potenciais a
identifi-car—melbor-	 o, .?"'dirib ia ~-1Ppertencem estes
estabelecimentos, o que represep,t, ará so incremento das
atividMu41?.j.Aennvolvidas. ,Portanto, a propositura é

n.
oportuna - e misritAe‘i'a

Pelo exposto, f avoAáve 1 è,ste parecer .	 391,./5-11t".
Sa ia da Comisso de Atividade Econ6mica
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40 nobre V ereador 	
oara relatar

Sala da Comissão de Finan

,06 /	 / '75/

mente

Fre

À'DOuta Comissio•Cie'
Finanças e . Orçamento'

--- Em,  _57  Ç;, 

MARIA ELIZAI3tr11iMAdÉIADÔ
Secretária

Recebido na Cornissdo de

Finanças e Orçamento

Em õ 5/01 as --- h,_____

!CÂMARA'MUNICIPAL DE E..t O PAUL
SGUEM juntado(s)1 new data	 ru 1.1
cadot s sob n. ° aís . fdltia de inforw .,, o sor, !

/021/ft173b.__Ei
ri. •



Folha n. 05 	do proc

90 de 19  75 
funcioÁll . ;$

er,	 9f--ei

Sr. Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

&seá2-te(e,a

nto, em\09:06.95José índio Ferreira
Relator ta.

Deferido

ÁgPir
Gti

Presii.ent= d

de Fi ane-. e

Oir G
pente.
ança4

pÁA ÁA-OUP
timarães
Ia Comissão
e Orçamento

Sr. Presidente:
Encaminho-lhe para as devidaarovidências.

Al i r Gui/marães
Presi ente pa Comissão

de Fitanças é Orçamento•

Solicito as providências cabíveis a fim de que.o Execu-
tivo responda ao seguinte quesito sobre o Projeto de Lei 112 90/95:

1.2) No entendimento do Executivo, a fixação de placas,
conforme pretendida pelo projeto, estaria sujeita ao"pàgamento de
al gum tributo? A Taxa de Fiscalização de Anúncios, relativa a
anúncio não luminoso e nem iluminado (Tabela 1, anexa à Lei n2
9.806/84) seria cobrada?

Deferido:



Oficiado conforme a s)nforme a sflici ação de V.Sa.

7 -vá -95

MARCOS 4NTO: riNIDAS
Assistente do lo récnt,ca

A
LEG. 4- Senhora Chefe

Pui COlicitarfão 
do Sr, Presidente,

br., C26 I 06

para providências.

iCAETANO DEL IOPPO
Chefe Gab. Pr Idência

Beg. 22. 2

rteCttatoc) tm

Sr. Marcos,

Oficiar ao Executivo solicitando informaçOes ao presente projeto lei.

27-06-95

tEGELA BOIPN ANDREW,
Cãefs di Srpao Técnica 11

Sra. Chefe,

8

, nesta data

Inlormação

SUCUE 	 , Juntado'
docurren:r7,„ .,„ ,,,,,,,, 5:21

rubricado 	 	 1n	 n

Eiii 1 130 / 6



• UEL COLKSUOMNO
Presidente

Sáo Paulo, 01R de junho de 1995.

is - OF-LEG3
OFICIO N.0353/1995

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Finanças e Orçamento e nos termos do art. 68 do Regimento
Interno, encaminho a Vossa Excelência cOpia do Projeto de Lei
n2 090/95 de autoria do Vereador Melo Rodolfo - que dispOe
sobre a fixação de placas defronte aos estabelecimentos
comerciais no Município de São Paulo, solicitando-lhe se
digne determinar providências no sentido que nos envie
subsídios para que a referida Comissão possa emitir Parecer a
respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e/listinta
consideração.	 A

•

Anexo: cópia xerográfica do P.L. n2 090/95 e do despacho da
comissão solicitante de fls. n2 09.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

MAL



C ÀMARA MUNICIPAL DElà.

fl

MEMORANDO

•

0553

São Paulo,  PR 	 de  Junho 	de 1995•

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 353/1995	 de
28/06/95	 , solicitando ao Executivo informações referente ao

Projeto de Lei n 2 090/9 5	 de autoria do vereador Nelo Rodolfo.

ANEXO: cópia xeroga.fica do PL.090/95 e do despacho da comiseao

solicitante de fls. n 09.

C-9ç

Oficial de EÇabinete

SGMZATL

•



de sfÔç — .50/  6 (a)

CÓD. 0233
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado copifo)ha n?

A Douta Comissão de
Finanças e Orçamento

Em,  30/ OG/ 9_5

ANGELA BORDIN ANDREON)
Chefe di SJ VcnIca

do processo n?



(a)

Recebido na Comissão de
Finai coe o Orçuelto
03 .2" as 11 .- 1 0 h.

SEGUE AM. juntado	 	  nesta data, 	
_—

documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha a 12 6t,..d. O..

E m • 0•42Z • /	 CS?



Ofício A .9.	 n•o t 795

•

ULO MALUF
Prefeito

1-FWn.'	 do priv,..

n

iuncianário

72•2. d

o 

~ta a‘2 4....f.teèOf a	 ao	 GIGO

São Paulo,49 de lk)/)	 de 1995VA-

GABINETE 00 PREFEITO

- DOCREC
.15-0156/1995

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação

anexa.

Aproveito oportunidade	 para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/

SGM - 002 - DGM



Recebido na Comissão de
Financ;es o Orwmento

rr	 rr)
E m..0.01....es 1.42

A Douta Cornissão dà

Finanças e Orçamento
ct5

&MELA BORDIN ANDREONI

atis és SetAo Técnica I(



1 "41 rsí "-RELAÇÃO ANEXA AO OFICIO A.T.L. N2- t ç /95 DAS INFORMAÇÕES
RELATIVAS AOS PROJETOS DE LEI RELACIONADOS A SEGUIR: 

1. P.L. n2 313/95 - Ofício n 2 18/Leg.3/0397/95 -

Executivo, que dispõe sobre concessão administrativa de

uso de área de propriedade municipal ao Clube dos

Oficiais da Polícia Militar do Estado de São Paulo, e dá

outras providências.

2. P.L. n2 287/95 - Oficio n 2 18/Leg.3/0351/95 - Vereador

Aurélio Nomura - que dispõe sobre a utilização de vias e

áreas públicas localizadas junto aos edifícios onde estão

instalados os órgãos do Poder Judiciário e distritos

policiais para estacionamento de veículos utilizados por

advogados e dá outras providências.

3. P.L. n2 071/95 - Ofício n 2 18/Leg.3/0320/95 -

Executivo - que modifica parcialmente o plano de

0110	 melhoramentos aprovado pela Lei n 2 5.855, de 7 de

novembro de 1961, e dá outras provcidências.

4. P.L. n2 322/95 - Ofício n2 18/Leg.3/0321/95 - Vereador

Mário Noda - que proíbe o tabagismo, consumo e venda, nos

locais que especifica e determina outras providências.

5. P.L. n2 360/95 - Ofício n2 18/Leg.3/0352/95 -

Vereador Mohamad Said Mourad - que dispensa a parada de

ônibus urbanos nos pontos normais de parada de embarque e
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o Nncionádo ,

n

o funcionário

desembarque de passageiros para desembarque de portadores

de deficiência física.

6. P.L. n2 65/95 - Oficio n2 18/Leg.3/0319/95 - Vereador

Mário Noda - que torna obrigatória a colocação nas vias

públicas do Município, próximo às lombadas, das

sinalizações conhecidas como olho-de-gato.

7. P.L. n2 479/95 - Ofício n Q 18/Leg.3/0329/95 - Vereador

Antonio de Paiva Monteiro - que denomina Antonio Alves de

Oliveira a praça localizada na Av. Tarumã, Rua Alto Turi

e Rua Brejo Novo, Vila Rui Barbosa, nesta Capital.

8. P.L. n2 475/95 - Oficio n 2 18/Leg.3/0328/95 - Vereador

Wadih Mutran - dispõe sobre a alteração de denominação de

logradouro público, situado no Bairro Jardim Nadir, de

Estrada de Campo Limpo (Cadlog 346829-9), para Avenida

Matias Machline, e dá outras providências.

9. P.L. n2 498/95 - Ofício n 2 18/Leg.3/0331/95 - Vereador

Mário Noda - que denomina Praça Katumi Kida, local

inominado sito à Rua Pedro Marcília Filho, esquina com as

Ruas Braço da Cruz e Liberale Carraro Jr., no Jardim

Assunção - Distrito de Vila Matilde.

10. P.L. n2 442/95 - Ofício n 2 18/Leg.3/0323/95 -

Vereador Antonio de Paiva Monteiro Filho - que denomina

Salvador Fernandes Turíbio a viela localizada na Rua
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Henrique de Souza Queiroz, bairro da Penha, nesta

Capital.

11. P.L. n2 728/93 - Ofício n2 18/Leg.3/0109/95 -

Vereador Maurício Faria - que autoriza o Executivo a

reconhecer o potencial construtivo de área transferida ao

domínio público na área remanescente que especifica, e dá

outras providências.

12. P.L. n2 .090/95 - Ofício n2 18/Leg.3/0353/95 -

Vereador Nelo Rodolfo - que dispõe sobre a fixação de

placas defronte aos estabelecimentos comerciais no

Município de São Paulo.

13. P.L. n2 487/95 - Ofício n 2 18/Leg.3/0330195 -

Vereador Edson Simões - que denomina praça José Fernandes

Camisa Nova o logradouro público inominado situado no

Distrito do Jardim São Luiz.

411	 14. P.L. n2 499/95 - Ofício n 2 18/Leg.3/0332/95 -

Vereador Mário Noda - que denomina Praça Centenário da

Amizade Brasil-Japão, a atual Praça dos Elementos

Químicos, situada na Av. Maria Luisa Americano com Av.

Antonio de Souza Queirós - Cidade Líder.

15. P.L. n2 509/95 - Oficio n 2 18/Leg.3/0333/95 -

Vereador Antonio de Paiva Monteiro Filho - que denomina

José Benedicto Pereira da Silva o logradouro público

•
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localizado na Rua Crisostomo Alvares 'Com a Rua Prof.

Alves Pedroso, Bairro Cangaíba, nesta Capital.

16. P.L. n2 445/95 - Ofício n g 18/Leg.3/0324/95 -

Vereador Antonio de Paiva Monteiro Filho - que denomina

Sami Daoud Gebara a praça formada pela Rua das Cruzadas,

Rua das Rolinhas e Rua Guassatungas.

17. P.L. n2 451/95 - Ofício n g 18/Leg.3?0325/95 -

Vereador Antonio de Paiva Monteiro Filho - que denomina

Pedro Breda a praça localizada na Rua Manoel Artacho em

Gangaiba, nesta Capital.

18. P.L. n2 462/95 - Oficio n2 18/Leg.3/0326/95 -

Vereador Osvaldo Giannotti - que denomina Prof. Roberto

Plínio Colacioppo, via pública inominada da Cidade de São

Paulo.

19. P.L. n2 463/95 - Ofício n2 18/Leg.3/0327/95 -

Vereador Mário Noda - denomina Rua Armando Violante a

viela sem denominação, localizada na Rua Maria Marcolina,

entre a Rua Paraíba e a Praça República da Coréia, no

Distrito do Pari.

20. P.L. n2 514/95 - Ofício ns2 18/Leg.3/0334/95 -

Vereador Antonio de Paiva Monteiro Filho - que denomina

Geny Clara Baroni Palma a viela sem denominação,

localizada na Rua Nova Esperança, n g 90, AR-PE, nesta

Capital.
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21. P.L. n2 318/95 - Oficio n 2 18/Leg.3/0356/95 -

Vereadora Ana Maria Quadros - que dispõe sobre a coleta

de lixo especializado de objetos no Município de São

Paulo.

22. P.L. n2 407/95 - Oficio n 2 18/Leg.3/0322/95 -

Vereador Carlos Zarattini - dispõe sobre a criação de

taxa de uso das vias públicas municipais para caminhões

que adentrem o Município de São Paulo, e dá outras

providências.

LMBN/mag.
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CÓPIA DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE

LEI N9 090/95,REFERENTES AO OFICIO N9 18/Leg.3/031(95, REME
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TIDAS À CÂMARA MUNICIPAL COM O OFICIO A.T.L. NQ	 t /95
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

01 
Falia de informação a.

5- 9. o o . c/93 - aft 03 	.em	 /.0	 9-1-- (ad
MAMA DIVA CA(

Aux. Técnico A .

RM

REF. : Processo n° 59-001.493-95*01

INT.: SGM/ATL	 .
ASS. : Projeto de Lei n° 090/95, de autoria do nobre Vereador NELO RODOLFO. Propositura

visando tornar obrigatória a fixação nos estabelecimentos coniercials, de placas descritivas da
atividade principal, escritas em língua portuguesa, ressalvado o nome comercial.•

RM-Sr. Diretor,

Trata-se de propositura, oriunda da Egrégia Câmara, a qual gerou o presente Processo, onde este
digno Departamento é instado a pronunciar-se acerca de matéria tributária, mais especificamente
acerca da incidência ou não, do tributo mobiliário TFA(Taxa de Fiscalização de Anúncios) sobre
as placas descritivas de atividade principal, que são objeto da já referenciada propositura.
Para bem responder à oportuna questão proposta, mister se faz nos remeter ao ordenamento
legal vigente.Preliminarmente, o art. 1° da Lei 9.806/84 estabelece, "in verbis":

"art 1°- A Taxa de Fiscalização de Anúncios é devida em razão da atividade municipal de
fiscalização d.o cumprimento da legislação disciplinadora da exploração ou utilização, por qualquer

• meio ou processo de anúncios nas vias e nos logradouros públicos, ou em locais deles visíveis, ou
ainda, em outros locais de acesso ao público.
Parágrafo único-Para efeito de incidência da Taxa, consideram-se anúncios quaisquer instrumentos
ou formas de comunicação visual ou audiovisual de mensagens, inclusive aqueles que contiverem
apenas dizeres, desenhos, siglas, dísticos ou logotipos indicativos ou representativos de nomes,
produtos, locais ou atividades de pessoas fuicas ou iurídicas(gnfo nosso), mesmo aqueles afixados,
em veículos de transporte de qualquer natureza."
À primeira vista, o texto legal indica que a TFA poderia incidir sobre as placas propostas pelo
nobre Vereador, contudo, é preciso ter uma visão de conjunto do regulamento.Ora, o art 4° da

mesma Lei 9806/84 estabelece as exceções à regra geral acima enunciada:
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"art. 40 A Taxaião incide quanto: (grifa nosso)
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Fblha de informação a° 	

d.L 	 plier-12,1Xr. 	
no	 69.004 q.93-9-7L .1 	-ernj /  19 . 9.. r.

...XV- aos anúncios de afixação obrigatória decorrentes de disposição legal ou regulamentar, sem
qualquer legenda, dístico, ou desenho de valor publicitário...".

A leitura atenta do inciso acima, pinçado entre os 15 incisos do mencionado art. 4 0, permite-nos

0
0	 concluir que, cumprida a exigência desse dispositivo legal, a TFA não incidirá sobre as

placas propostas pelo nobre Vereador.
Portanto, no tocante à incidência da TFA, é esta a posição deste Departamento.Detallies outros,
como tamanho das placas, locais de afixação, padronização do conteúdo, eventual aumento da
poluição visual ou controle da mesma refogem à competência deste Departamento, e nem são
objeto de discussão neste momento.

Era o que tinhamos a informar.

À consideração de V.Sa

11/07/95
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO

.10 Fidha de informação a°

n°  
59.00i.Y93-95toi 	L..407,91 o.

GUA!RA DIVA ç."`, ;
AUL Tácalco • d

P.155 c•-

REF. : Processo n° 59-001.493-95*01

INT.: SGM/ATL
ASS. : Projeto de Lei n° 090/95, de autoria do nobre Vereador NELO RODOLFO. Propositura

visando tornar obrigatória a fixação nos estabelecimentos comerciais, de placas descritivas da

10 atividade principal, escritas em língua portuguesa, ressalvado o nome comercial.

SF-G AM- Sr. Assessor Técnico Delmo Rodrigues da Silva

Enviamos o parecer de AAT, o qual reflete a posição deste Departamento acerca do quesito
proposto pela Egrégia Camâra, à fls. 04 deste Processo.

Para sua ciéncia e providências.

Olk	
11107195

Carlos ch&tiza Braga
Diretor do Departam	 e Rendas Mobiliárias
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Art. 20(1,1 Lei n7 9.670, de 29.12.8

Art. 3? da Lei a.: I I .051, de 28.08.91.

An. 17 da Lei n': 10.373, de 08.10.87.

Art. 21 da Lei n: 9.670, de 29.12.83.

Art. 22 da Lei n7 9.670, de 29.12.8.3.

Art. 23 da Lei n? 9.670, de 29.12.83.

Ari. I': da Lei ry 9.806, de 27.12.84.

Art. 2? da Lei re 9.806, de 27.12.84.

Art. 37 da Lei n79.806, de 27.12.84.

Art. 47 da Lei n: 9.806, tle 27.12.84.

1-0___.....1 i.n *
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Suplemento Especial

CONSOLIDAÇÃO

Seção VII
Isenções

REMISSÃO À LEGISLAÇÃO VIGENTE

Art. 245 - Eu MB isentos da laxa:
-	 õrgãois da Administração Diri qa da Uniari, dos Lstados e dr V, MUnit

,is siiii i0111“ .15 suas impe( Uvas ¡undações e atitaiquias;
II - as pessoas físicas não estabelecidos.
Parágrafo único- Consideram-se não estabelec idas as wssoas físicas que exerçam

Mias atividades em suas próprias residénc ias, desde que não abertas ao público em
gr•ral, bem como aquelas que prestem serviços no estabeler imento Ou residém ia dos
restmx tivos tomadores.

Art. 246 • A taxa não incide sobre Os eventos "resta do Verde" e "f esta da
Primavera", instituídos pelos Decretos n7s 16.010, de 11 de julho de 1979, e 17.469,
de 30 de julho de 1981.

Seção VIII
Disposições Gerais

Art. 247 - Os dos umentos relativos à inscrição no Cadastio de Contribuintes
Mobiliários - (CM e jxrsteriores alterações, bem como os docurhentos de arrecadaçáo,
devem ser inanidos no estabelecimento, palra apresentação ao Fisco, quando solicitados.

Art. 248 O lançamento ou pagamento da Taxa não iniporta no reconhecimento
da regularidade da atividade.

Art.249 Aplica-se à Taxa, no que couber, a legislação do Imposto sobreServiços
tle Qualquer Natureza.

CAPÍTULO VI
rí.5-	 Taxa de Fiscalização de Anúncios

Seção 1
Inc idén( ia

Art. 250 - A I axa Fim alização de Anuiu os devida em razão da atividade
muni( ipal de fiscalização do cumprimento da legislação disciltlinadora da exploração
ou utilização, ixir qualquer meio ou processo, de amint ios nas vias e nos logradouros
públicos, ou em locais deles visíveis ou, ainda, em outros locais de acesso ao público.

Patágialo único - Para eleito de incidéru ia da laxa, consideram-se anúncios
quaisquer instrumentos ou fornias de comunicaçãri visual ou audiovidual de mensagens,
int lusive aqueles que contiverem apenas dizeres, desenhos, siglas, dísticos ou logotipos
indicativos ou representativos de nomes, produtos, locais ou atividades de pessoas
lisa as ou jurídu as, mesmo aqueles afixados em veit ulos de transporte de qualquer
natureza.

Art. 251 - Quaisquer alterações procedidas quanto 'ao tipo, características ou
tamanho do anúncio, assim como a sua transferéncia para local diverso, acarretarão
nova inc idén( ia da laxa.

Art. 252 - A incidènt ia e o pagamento da Taxa independem:
I - do cumprimento de quaisquer exigéncias legais, regulamentares ou adminis-

trativas, relativas ao anúncio;
II - da licença, autorização, permissão ou concessão, outorgadas pela União,

lstallo ou Muni' rim);
III - Ir • pagamento de turve., emolumento. e quaisquer iiiiimutám ias eventual-

mente exigidas, ino lusive para expedição de alvarás ou vistorias.

Arl. 253 - A laxa não incide quanto:
I - aos anuiu ios desimados a fins patrióticos e à propaganda de partidos políticos

011 de seus candidatos, na forma prevista na legislação eleitoral;
II - aos anúncios no interior de estabelecimentos, divulgando artigos ou serviços

neles negot lados ou expio narli is;
III - 411" ios e emblemas de entidades públir as, t artórios, tabeliães, oulens

e cultos religiosos, irmandades, asilos, orfanatos, entidades sindicais, ordens ou associa-
ções profissionais e representações diplomáticas, quando colocados nas respectivas
sedes ou dei ieridéncias;

IV - aos anuiu 'os enibli111.1% de hospitais, sociedades «mi wrativas, beneli«,ntes,
4 'amiais, espoitivos e entidades dei Limitas de utilidade publica, quando colocados
nas ;estiei lixas sedes ou depelidém ias;

V - aos anum ios cobu MIOS Pril estabelecimentos de instrução, quando a mensa.
gim lizei ielo .réntia, est illSIV.11111 •111C, ao ensino ministrailo;

VI às pia( as ou letreiros que contiverem apenas a dem irninação do prédio;
VII - aos anuncio. que indiquem uso, lotação, capar idade OU quaisquer avisos

tt Picos ('lu( idaliVOS do eminego ou finalidade da coisa, desde que sem qualquer
legenda, disfiro ou desenho de valor publicitário;

VIII às placas ou letreiros destinados, exclusivamente, à orientação do público,
desde que sem qualquer legenda, dístico ou desenho de valor publicitário e que em
sua totalidade não excedam a (),5m' (meio metro quadrado):

XI . aos anúncios que rer omendem cautela ou indiquem ()migo e se lam destina-
dos, mu hisivamente, à orientação do público, desde que sem qualquer legenda, dístico
ou desenho de valor 1111É)111 11.51i0;

4 10}3 — Anexo ao Hol. 17/92	 SP '41
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Art. 1: da Lei n: 	 1)6 os ob.

Art. 1: da lei ri: 10.216, de 12.12 86.

Art, 5: da Lei rY: 9.806, de 27.11.84.

Art.	 Lei rc: 9.806, de 27.12.84.

Art. 7? da lei IV 9.804,, de 27.12.84.

Art. 8:da Lei re.' 9.806, de 27.12.84.

Art. 9: da Lei rv: 9.806, de 27.12.84.

REMISSÃO À LEGISLAÇÃOCONSOLIDAÇÃO

X - às piai	 indit ativas de ()feita de emprego, afixadas no estabeletinwitto
eminegailin, desde que sem qualquer legenda, dfstit o ou desenho de valor publi-

t itário;
XI - às piar as de profissionais liberais, autórionii is ou assemelhados, até 0,0(1m/

Inove det Unelri». quadrados), quando «rlot atlas nas res i tet uvas residént ias e lot ais
de trabalho e contiverem, Ião-somente, o nome e a profissão;

XII • aos anum ios de locação ou venda do imóveis em r adazes ou em impressos
de dimensões até 0,09m , (nove dee quadiadr is), quando t ()locados no respectivo
imóvel, pelo puiprietário, e sem qualquer legenda, dfsti«, ou desenlio cle valor publi-
citário;

XIII - aos anúncios em cartazes ou em impressos, com dimerrião até 0,09m1
Inove de( imelros quadrados), quando COICK.RJOS na própria residéncia, onde se exerça
o trabalho individual;

XIV - painel ou tabuleta afixada por determinação legal, no local da obra
de t (instrução civil, durante o postal( ' de sua esc .( tição, desde que «mtenlia, tão-só,
as indicações exigidas e as dimensões reconumilarlas i)ela legislação p1 (m i o ia;

XV - aos anúnc jos de afixação obrigatória dr .( mantes de disixfsição legal ou
regul.rirmtar, sem qualquer legenda, dístico ou desenho de vali ir publu etário;

XVI - aos nomes, siglas, dist Ri iS, logotip( is e ',Heves melisakens
identilicativas de empresas que, nas «mdiçoes legais e regulamentares, se I eSIM msa-
bilitem, gratuitamente, pela colocação e manutenção de cestos destinados à coleta
de lixo nas vias e logradouros públicos, ou se encarreguem da conservação, sem ónus
para a Prefeitura, de parques, jardins, e demais logradouros públicos arborizados,
ou, ainda, do plantio e proteção de árvores.

Parágralo Único - Na hipótese do int iso XVI, ,i não,inr idéncia daiaxa restringe-se,
unicamente, aos nomes, disfira, logotipos e breves mensagens public darias alisadas
nos cestos destinados à coleta de lixo, de área não superior a 0,3m 2 , e em placas
ou letreiros, de área igual ou inferior, em sua totalidade„t 0,Snr. , alisados nos logra-
d011fON cuja conservação esteja permitida à empas,/ anunciante.

Seçao
Sujeito Passivo

Art. 254 . Contribuinte da laxa é J pOSt0.1 ¡O.k./ OU jurídica que, na forma
e nos lot ais men( Untados no artigo 2S0:

1 - fires qualquer espér ie de ttt tt li i;
II - explorar ou utilizar a divulgação de anuiu ios 	 leo vinis.
Art. 255 - São solidariamente obrigados pelo pagamento da . 1 axa:

• aquele quem o anuncio aproveitar, quanto ao anum imite ou ao objeto
anuiu iado;

11 - o poluiriam), o lo( adir( ou o t oriente (te espar,o em bem imóvel ou móvel,
1114 IlP.011 . Voo UI/ 1%.

Paiágralri tinir o - Para eleito deste artigo, lii am luidos da responsabilidade
polo recolhimento da taxa os motoristas autónomos de yen ulos de aluguel providos
de !altaneiro.

Seção III
CM/ 1110

• Art. 256 . anuo, ios lot aluados nu estabelim emento do contribuinte, onde
são veit tilados, terão a taxa calo ulula na ~humidade cia Tabela XIII, anexa a esta
Consolidação.

Parágrafo fino o - O disposto neste artigo aplICil-SP G.10-SOMPOir :10% anum ios
referentes ao contribuinte e aos seus produtos ou serviços, aos anúncios cooperativos
coiti publicidade de terceiros e indit ação do estabi . 111 imento do contribuinte, bem
como aos anúncios de terc voos referentes, em lusivamente, a serviços ou produtos
comeu ializados ou produzidos no c itado estabelecimento.

Art. 257 - Os anúncios não enquadrados no artigo anterior terão a taxa calculada
na c ontormidatle das Tabelas XIV, XV, XVI e XVII, anexas a esta Consolidação.

§ 1 - Sujeitam-se também à taxa calt tilada na forma prevista no "caput" deste
artigo, os antim ios:

1-existentes 1111% VS/dl/PIO/ if1101110 % , MAS /1411`11.1011 , 11harn relação «.im as •tividadi
desenvolvidas onde se localitam;

II • veir tilados em áreas comuns OU condominiais;
III- emir isto is em locais de embarque e clewrilbarritn • de passageiros;
IV - exibichis eni (COMP. C/ nrneic iais ou assemelhados.

2? - Não havendo nas tabelas espec ii ic.4Ç ões precisas do anúncio, .1 rasa
será o ah tilada pelo item da tabela	 comiver maior iilymidatii • (Ie .	 Pe(

COM as c-arat unisticas do anúncio considerado.
friquadrando-se o •IVION11 /O VIII MAIS dl , 	 1/1.111 da% I.1) /Cid'. teleguias

••• aput" deste ./111O. 111OV,1114 /Vá aquele que o onduia à taxa unitiiia do' maior
vali IN.

Art. 258 • A hl sa Wh)	 illlOgr.11/711•1111., 	 fillO o anuncio sela OVI111 /fado
OU 01/1// 3(10 em parte do jx •riodo considerado.

42 - SP Anexo ao liol. 17/92 — 103
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Art. 13 da Lei	 9.806, de 27.12.84.

Art. 11 da Lei n: 9.806, de 27.12.84.

Art. 11 da Lei n: 9.806, de 27.11.84.

Art 15(1.1 lei re 9 804, de 27.12.84.

CONSOI 'DAÇÃO

Seção IV
Lançamento e Inscrição

Ari. 259 . O sujeito passivo deverá alcular o valor da taxa, recollrendo-a na
forma e prazo regulamentares.

§ I:- A taxa, nos casos ele incidénc ia anual, será lançada pelo prol ir it, ct mli ibuinte.
§ 2: - l'ara os contribuintes já inscritos no CCM, a taxa considera-se lançada

nu més de janeiro de cada exerci( ia.
§ 3: - Para os contribuintes que vierem a se inscrever durante o exercício,

J taxa considera-se lançada na data de ins( rição do CCM.
§ 4: - Para °cálculo da taxa lançada na forma deste artigo tomar-se-á por base

a Unidade de Valor Fiscal do Muni( ípio - UFM vigente no més de lançamento.
§	 - O recolhimento da laxa, lançada na forma deste artigo, jxxlerá ser feito

em 5 (cin(o) parcelas mensais e sucessivas, na forma, prazos e condições regulamentares.
- Para fins de recolhimento, o valor de cada pan ela i. orrespt mil;-r.5, no

minimo„i 20% (vinte por c('nto) da quantidade de 1.11Ms lançadas, convertido em
moeda «drentelwlo valor da VIM vigente no més de VVIKimenlo.

§ 7.: - O valor de cada parcela, apurado na forma (h) parágralo anterior, não
jxxlerá ser inferior a 10% (dez por centr r) do valor da 1)FM vigente no més de vent-intento.

§	 • Para os fins de quitação antecipada da Taxa, tomar-se-á o valor da UFM
vigente no més de pagamento de cada urna das par«.las.

§ 9-- Para o exen icro de 1990, h( a com Mirto descordo de 15% (quinze por
cento) sobre o valor total da I asa, para os t ontrihuintes que efetuarem o recolhimento
do valor total lançado na tonna (h) —caput" deste artigo, até o dia IS cie janeiro

1990.

Ari. 260 - Nos c asos em que .1 int idén( là too trimest vai, o sujeito passivo deverá
( ah tilar O valor da Taxa tomando ixd base a valor da 1.11- NI vigente no 1: més do
trimestre civil, recolhendo-a na torma, prazo e condições regulamentares, independen-
temente de prévia notitic ação.

Art. 261 - Nas demais hipóteses de inc idén( ia, o WIVIi0 IhISSIVO (11'"t c alcular
o valor da laxa tomando por base o valor da Ul M vigente no més de inc idéncia,
te( olhendo-a na forma e prazos regulamentares, independentemente de prévia notifi-
cação.

Parágrafo unico - Para os efeitos deste artigo, na quitação antecipada da laxa
tornar-se-á o valor da UFM vigente no mês do pagamento.

Art. 262 - O Executivo disporá sobre os casos de lançamento de otit cri, que
jxrderão ser efetuados com base nos dados do Cadastro de Contribuintes Mobiliários
• CCM e do Cadastro de Anúncios - CADAN.

Art. 263 - O sujeito passivo da taxa deverá promover sua inscrição no Cadastro
de Contribuintes Mobiliários - C( M_ nas ( onduções e prazos regulamentares, indo yen-
dentemente de prévio licenciamento e cadastramento do anúncio, nos termos da legisla-
ção própria.

Parágrato único - A Administração poderá promover, de ofício, a inscrição,
assim c rimo as respec tivas alterações de dados, Inclusive cancelamento, sem prejuízo
das penalidades cabíveis.

Ari. 264 - Além da ima tição no Cadastro de ( ontribuintes Mobiliários . ( Cm,
a Administração txxlerá exigir do sujeito passivo a apresentação de quaisquer declara-
ções de dados ou outros dos umentos list ais, na forma e prazos regulamentares.

Seção V
Armei adação

Art. 265 - Sem premizo das medulas administrativas e judio bus o ahívers, a taba
ole 1bigamento da I a xa, na Mim a (lO seu vem imento, implit a rã «rbrança dos seguintes
at rés( imos:

- recolhimento fora do prazo regulamentar, efetuado auto 's do mie co de "M/
Os( multa de 20% (vinte por «Ittot sobre o valor da laxa devida e não paga, ou
paga a menor;

II - recolhimento fora do prazo regulamentar, exigido através de ação fiscal
ou efetuado após seu inicio: multa de 100% (cem por «mto) sobre o valor da laxa
devida e não paga, ou paga a menor;

III - em qualquer caso, juros moratórios de I % (um por ( mito) ao més, a partir
do més imediato ao do vencimento, or,nsiderado como més completo qualquer fração
dele.

Ârt. 266 O crédito tributário não pago no seu vencimento será corrigido moneta-
riamente, mediante aplicação de coeficientes de atualização, nos termos da legislação
própria.

6	 - A atualização 111011Vi.511.i. bem o orno os %O U " (k • 	 	 ino iduão sobre
4/ Vabil mhstal do reviolo lobot.froo. neste o ()o/quitada Multa.

§	 - Inscrita ou ajuizada a divida, serão devidos, também, custas e honorários
de advogado, na forma da legislação própria.

1 103 — Alle/O) ;In 13(bl. 17192

Hl MISSÃO À 11CiltitAÇÃO VICE N

Art. 1: da Lei ir: 10.814, ch . 28.12.89.

Art. r da lei n710.814, de 28.12.89.

Art. 3: da Lei o? 10.814, de 28.12.89.

Art. 16 da Lei ri .: 9.806, de 27.12.84.
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Art. 17 da Lei n7 9.806, de 27.12.84.

Ao. 17 da lei 10.373, de 08.10.87.

Art. 18 da Lei rr 9.806, de 27.12.84.

Art. 19 da Lei n79.806, de 27.12.84.

Art. 17 da Lei n7 10 212, de 11.12.86.

Art. 97, int iso I, da Lei n7 10.558,
de 17.06.88.
An. 97, int iso II, da Lei 10.558, de
17.0b./18.

Art. 47 da lei n7 10.212, de 11.12.86

CONSOI 'DAÇÃO
------- -- •

Seção VI

Infrações e Penalidades

Ari. 267 - As infrações às normas relativas à taxa suji • itam o infrator às seguintes
lienalidades:

- infraçoes relarivas à insc rição e às alterações no Cadastro de Contribuintes
Mobiliários - CCM: multa de 2 (duas) UFM aos que deixarem de efetuar, na forma
e prazos regulamentares, a inscrição inicial, as alterações de dados cadastrais Ou seu
ré.pectivo arv clamem), quando apuradas por meio de ação fiscal ou denunciadas
apôs o seu Mu io;

II - infrações relativas às declarações de dados de natureza tributária: multa
de 2 (duas) II FM aos que deixarem de apresentar quaisquer declarações a que obrigados,
ou o fizerem com dados inexatos ou omissão de elementos indispensáveis à apuração
da taxa devida, na forma e prazos regulamentares;

III - infrações relativas à ação fiscal: multa de 5 (cinco) UFM aos que recusarem
a exibição do registro de anúncio , da insc rição, da der laração de dados ou de quaisquer
Outros dor cimentos fiscais, embaraçarem a ação fiscal ou sonegarem documentos para
apuração da laxa;

IV. infrações para as quais não haja penalidade específica prevista nesta Consoli-
dação: multa de 1/2 (meia) UFM.

Seção VII
Isenções

Art. 268 • A Ias,, não incide sobre os evento% "I vsta ilri \Audi ," e "1(.51.1
re isnavera", insteluidos	 ON Mos ars 16.010, (1• • II (lie julho dr , 1979, é n: 17.469,
de 10 de julho de 1981.

Parágrafo únir o - A laxa não inc idirá apertas sobre a public idade veiculada
através de placas padronizadas, com dimensões e cores estabelec idas pelo Departa-
mento de Parques e Áreas Verdes - DF PAVE.

Seção VIII
Dispositiws Ger,ns

Art. '269 - O lanymenloou o pagamento da laxa não importa em rir onhec imenio
da regularidade do anúncio.

Art. 270 - Aplica-se à Taxa, no que couber, a legislação do Imposto Sobre
Serviços de Qualquer Natureza.

1111J10 III
CON I RIBUIÇÃO Dl MI 1110RIA

Seção 1
Inc idènc ia

Art. 271 - A Contribuição de Mt • lhoria será arrecadada dos proprietários de
imóveis benefic iados por obras de pavimentação de vias e logradouros públicos, execu-
tadas ¡ida Pii[ p itura através de seus órgãos ria Administração Direta ou Indireta.

Parágrafo Cinic o - Considera-se ocorrido o fato go frador da Contribuição de Melho-
r ia na data, dr- vont lusão da obra referida neste artigo.

Art. 272 - Para efeito de incidéncia da Contribuição, somenie serão consideradas
as obras de pavimentação constantes da Tabela VII desta Consolidação.

Art. 273 - A Contribuição não inc ide:
- na hipótese de sirnples reparação e ret apeamento de pavimento, de alteração

do traçado geométrim de vias e logradouros públicos e , de oloc "ao de guias e saricia%;
II - vitt rel"ão aos imóveis localizados na zona rural;
Iii - cor Mação ao% imóveis r ritos proinivtários tenham advrido	 PLIIII) Ill•

KIVimentação Urbana Comunitária - PPUC.

Seção II
Sujeito Passivo

Art. 274 - Sujeito passivo da Contribuição de Melhoria é o propriétário, o firula
do clianíniii tfril ou o possuidor, a qualquer Ululo, de bem imóvel lindeiro à via ou
Ir igradouro público bl•Ill'(l(1.1(10 pela obra de pavimentação. •

ti 17 - Consideram-se, também, lindeiros, os bens imóveis que tenham ,fr
à v1.1011 li igradouro berwlic Lido peia pavimmtação, por ruas MJ passagens partir ulares,
entradas de vila, servidões de passagem e outros assentei/lados.

ti 27- A Contribuição é devida, a c ritr id d.i repartrção competente:
a) por quem exerça a posse direta do imóvel, sem prejuízo da responsabilidade

solidária dos possuidores indiretos.
1)) por qualquer dos possuidores indireir is, s yni prejuflo da rpsponsabdidarie

solidária dos démais r- do possuidor direto.
O disposto no parágrafo anterior aplica-se ao espólio das pessoas nele

referidas.

44 - SP Anexo ao llol. 17:92 — 103
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Tabela I, anexa à Lei n': 9.806, de 27.12.84."I AURA XIII
ANÚNCIOS IOCAI IIADOS NOS ES (A1111( CIMENTOS

RLI ACIONADOS COM AS AI IVIDADLS NI LIS EXERCIDAS

Tipo de anúncio
Período de
incidência

Unidades
taxadas

Taxa uniiária
(Cm UFM)

1.1	 Alltillt H)	 11;111	 1111111111)%11 	 e	 111 .11)	 ii(11111-
11•1110:

1.1.1,	 próprio anual 1 0,75
1.1.2. só de ten vim Ou próprio 4, de

lerceiro anual 1 1,50

1.2 Antim io luminoso ou iluminado:

1.2.1.	 próprio anual 1 1,00
1.2.2. só de terceiro ou próprio e de

terceiro anual I 2,00

Observações:

19 O anúncio próprio é aquele relativo ti() somente ao estabelecimento, às atividades
nele exercidas Ou JO seu proprietário.

29 A taxa incide, .neste caso. uma tinira vez por exercício, independentemente da
quantidade de anúncios, calculando-se seu montante em (unção do item que coo-
Citlf.a à taxa unitária de maior valor.

TABELA XIV
ANÚNCIOS I UMINOSOS OU II UMINADOS NÃO

LOCAI IZADOS NOS ESIABELLCIMINIOSM

l'enodo de Unidades
laxa unitária tem UI lvil
-	 - -	 •

1 gut de anum to ,,,, ,, j ..,,,, i. , ,.,,,adm. Are., do

Au' 5

anuiu in

',/l0

em m'

bAdo, de li)

.! 1 . mis ;ume ansat,An que ',emitia
a ai)? eseniat, áo de muliiplas fl:. de
mensagens Jntial unetbdes 6,00 10.00 15.00

2.2 •	 ado ti om mudança de
I 1/1. desenho ou di/etes, •tta•
y es de jogos de il1711 ... OU ( 0111
bit 1111( . (Mtienie) eiou (um n': de
movimento anual unidades 2,‘X) 1,01 4.50

2.1 inanimado e sem movimento n': de
anual unidades 1,50 2,00 3.(X)

() lin luem-se também nesta 1 aIx 1.1 os seguintes anúncios:

a) existentes nos euabelecimentos mas que não tenham relação com as atividades
desenvolvidas onde se localizam;

b) veiculados em áreas comuns ou condominiais;
(1 expostos em locais de embarque e desembarque de passageiros;
ti) exibidos em centros comerciais ou assemelhados.

labela II, anexa à Lei n 9.806, de
27.12.84.

4 103 — Anexo ao Bolo 17/92 SP -71
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1 alteia 111, anexa .1 Lei n? '1.8(11,, de

27.12.84.

1.11/1 . 1.1 IV, .1111 . (1.1 à lei ir '1 801,, de
17.12.84

I Mola 5', anexa à I vi n':	 . 8111,, (1,•
27.12.84.

I l'r IR IlliON •• ,1114:41, 411111 Mi W111

ens. liv•..., utilizados I timo 1111911

dt • 111011,1g,11111,11111 W0/11.11,

S 1 1 iluminados
ri 1 2 liai i iluminados

de unidades
ti de unidades

:MO
I .S0

S 4 Mim( He. miemos 1111 10(11'010%,

1111151/1111.1111/VIVelS,111111'Ilulos

de transporte de pe‘stias nu nas-
cagelins e de arga

4 1	 .11111111 10, 111111111.1mIs 1111

111101111.10k Is

S 4 1 trajo, los mio Iluminados
It elo . 	1) 81)

11" lb VI'Ill1I11 1.	 0,S0

1A111 IA XVII
AN( INWIOS DIVI RSOS NÃO I O(AI 1/A1 )0S N( )S I SIÃIII II CIMI'N I OS(•1

Tipo de anuiu lo I'vritmfi, de . 	1 /11111.1118,

011 111.• 111 ia	 laxadas
LIXA U1111,111.1

11 . 111	 IIM1

S2 1 )11m Iii bs • negros.quad•os

s. 1, mo lusive quadms móveis
it	 itiados i ma 1.1,...1,15

1 A110111111% 1111/ • 1,01111‘, 111111 111,1,

J11	 10010‘1%,10 11111'1101 .1 1,1.1

1,1,,111,0 III.1•

ii de unidades

ili • unidades

anual
anual

anual
anual

1111•11,11

mensal 0.10

	

• 
icÂi.	 olha n.'„e961 	do

trd n

	

r,;.11W.7: VALEN41	
P.,,IMPCIOnári0 	

kr-letent	 _

UDU:ser:a Jurídifs:z 	 rar.:Cá	 •

REMISSÃO A LI GIM AÇÃO VIGI N I IC ONSOL IDAÇÃO

IAllí I A XV
ANÚNCIOS NÃO I UMINOSOS 1" NI M II UMINAI)OS NÃO

I OCAI IZADOS NOS 1- 51A111 II CIMI NIOS (•)

laxa ~tatu um UI MI
I tpo de anum to

Penudo de U11111.1111.5

Áoea do anum io eminc idén( ia taxadas

Alo, 10 10/10 MAK de tO

ri • de
1.1 «nin movimento anual unidades 2,00 3.00 4.50

ti de
1.2 sem movimento anual unidades 1,SH 1.1N1 1.00

11 Int lut •nt-m • também nesta I abei., (I% seguinte. antint ttn:

.1) 10,1S11 . 1111“s nos estabelet imentos mas que 11,10 tenham ielat.at • t • em	 alevodadvs
desenvolvidas titule se lin .1111.1111;

Itt V1 . 11111.1(10% 1 •111 M1%14101111111% 1111 110111111111111,11S;

(1	 em lotais	 embarque e desembarque il.. passagem is;
(I) exibidos em < entro ,. «impo	 ou assemelhados.

I ABI I A XVI

ANUNCIOS I M (LIAI)ROS PROPRIOS PARA AI IXAÇÃO DI (AR [ALI 5
MURAIS I"()UT-DOOR") NÃO I OCA! II:ADOS NOS ['SIAREI I CIMI NlOS I' I

1ipo de •nunc ou
Perimi() ib .

inc idént la
(Mudado .s

taxadas

Lixa U1111.111,1 fim) in MI

ANCA 110 dm nu io em rri.'
---/-s n;- i i1 -- - - - Mais de 10

4 I dueninado minestial
ti	 de

quadros 0,10 0,411

4 2	 na, n ilitilteibid n I ti imestial
rl	 de,

'machos '1.20 0,10

1 • 1 Int Mein- se lambem nesta 1 abei.% os seguintes ,11111111•01%.

.0 existentes nos •stabelm intentos mas Ra' 11,111 tenham 111.0,10 001	 .110/11.1,11I0s

desenvolvidas onde se localizam;
In sim 111,11111% em áleas 10111111S ou 1 ondominiais,
t1 expostos ein lin ais de embanitit • l • 111.‘1.11111,1111111. 

III exibidos ent (('11111,', «/1111 .1( 1.115 011 assemell	 is.

72 -SI' Anexo ao Hol. 17(42 -- 4 K)11
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n • _ . _ . _ — - -C 1- C- -.-

o funcionário
é-

.7""

Unidade,.
lix si lis

l'ii( indo de
In( idén( ia

driu.41

anual

n' de lelat

n • th• telas

n"	 t anais

ir de
aparelhos

n'
apanilluis

ii de balá.,

1111111.1111,11

eniessine.
- .

Ir de unidade,.
ui' de unidades

itimesiral

Ir IniMaral

Ir illiesnal

0,110
1.111)

I f

• J. 01N

- • .

n••••-•

REMISSÃO À 1FC, ISLAÇÃO VICE N11CONSOLIDAÇÃO

'IAM I A XVII
ANUNCIOS DIVI RSOS NA() I OCA11/ADOS NOS LSIAI3EL1 CIME N fOSI.

1.11w1,1 V, a nt • a •1 lei o': 9.806, cie
27.12.114.

111111de minou in laxa toniária
Mm 111'101

5 Anum los mi veii idos destin,i.
dos ext lusivammile .1 nublo( ida•

5 h	 pOf 1111 .10	 1111111VÁ,

luminosa.

5 7 Anum iin ix1r meio de tilnies

5 11 Pulibt idade ;Kir meio 11V iifi ui•

in miemo di lelevis.lo
- - -	 — -	 • - - •

9 Anum los ix li SPAPIT1A5 .114101/s

5 9 1 CM AVIÓI • %, 	 1.111i1.11/S

5 9 2 em planaelores,
I' asxemelliaclos

5 1 em balões

5 9 • 	 MC111.11111' 	 Ili4111.11.:1.1

III . 11.111A

5.10 A11),Iftlifilln 11,111 IIX allia(111,

estabelei
5 10 1 iluminados

10 nao iluminados
- •	 .	 -	 • -	 --
5 11	 11.11A, OU Oh.

	

%1 • 111111%	 .111111 dell Is

1 .111 moi ',bano ,. em geia, lineisai..

	

allelfak.	 )

	

) 12 Aluiu(	 Afixados vm posins
nas vias poldn

12 I ela° 110/11111 ,,,,, nem du•
nrunai

	

5 12 2 luminosm,	 duntinados

11 Anum xis at • lidados a relógios
emu termómetro,

5 1 11 n.io Ionnn ,,,,,, ovni do
nunatli

	

5.11.2	 ou iluminados

14 Amitx xis em balimos ou mogra
nuas nnpo.....,,,,n11119a11111(1

1 . 111'411111111141S [NU WIAIIVIVI

--.-.--	 .	 .
1: Olmos III MIS Ilf • $1n 11,111 idade line

1111 . 111% 11.111

VV. III is nen, anterinte%

• al
anual

anual	 n

•de unnlailes

• .11	 n. de umilailes

.itiu.al	 fl. 11. • unidade,
anual	 n de unidades

. .

anual	 n' iIV M ais

anual i s j w5i w

n' 1,511

1,00

1,00
. —.-

5,00
_

2.00

2,00

IMO

5,00

2 110

II III

I
-.

0.15

0.10

.1111

2,00

1'1 Int luolo.st • iarnin, to no •sta !alteia os sygtonic . s .1111111( 1(1S:
.1) exislenles	 eslabelm imenlos max que nal, tenham relat..io 1 uni 	 •tividade..

desenvolvi' las (iode se It aluam;
IA vim tilados iqil álea, 4 iiiiliiil5 I III C 11111111111111.11,,

) Pk1)()%10%	 loGie. de embarque e desembarque 411 . pass,igrifOs;

(11 4 , 1,11)141os em ( 1 • 41114”. I inilo • ri 1.115 iiuu A,A.1111.1fi.1111

$ 103_ Anexo ao Hol. 17/ 1 12	 SN 73
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o processo	 59-001.493-95*01	 n° 	 em	 M/."'"
/717	 07	 95  (

t.L.:Lets:	 PALH
Acsi.;:ontt3

GILBEN

Resp. pelo cargo de

-ROSSI

táxi ° das Finanças

nE°.1112 11.4_4 -d° Prr
O funcionário  c, (1VV 

PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO

Folha de informação n? - 18 -

REF.: Processo n 2 59-001.493-95*01	 rt

INT.: SGM/ATL

ASS.: Projeto de Lei n 2 090/95, de autoria do nobre Vereador

NELO RODOLFO. Propositura 'visando tornar, obrigatOria

a fixação, nos estabelecimentos comerciais, de placas

descritivas da atividade principal, escritas em língua

portuguesa, ressalvado o nome comercial. Quesitos da

Comissão de Finanças e Orçaménto sobre a incidencia

da Taxa de Fiscalização de Anúncios - TFA.

SGM/ATL - Senhora Assessora Chefe

Atendendo à solicitação de Vossa Senhoria,

a fim de responder os quesitos formulados pela D. Comissão

de Finanças e Orçamento da E. Câmara Municipal de Sao Paulo,

restituímos-lhe o presente, com a manifestação do Departamento

de Rendas Mobiliárias - RM desta Pasta, cujo teor endossamos.

Para melhor visualização, acostamos cOpia da

legislação consolidada - parte do Decreto n 2 31.417, de 08.04.92,

publicado no DOM de 11.04.92 -, que versa sobre a Taxa de

Fiscalização de Anúncios - TFA.

Do ponto de vista tributário, nas condiçjSes

da propositura, a única incidencia, a nosso ver, reporta-se

a TFA.

Verifica-se, entanto, que a fixação de placas

poderá ficar isenta deste tributo se forem observadas as disposi-

çOes preceituadas no artigo 4 2 da Lei n 2 9.806, de 27.12.84

- complementado pela Lei n 2 10.058, de 06.05.86, bem como

pela Lei n 2 10.216, de 12.12.86 -, transcritas no artigo 253

do aludido Decreto de Consolidação da Legislação Tributária

Municipal.	 n(

S.F.G., emk3 de jull de 1995.

Mpg-DGM

DRS/avnn.
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CT/7

PAR_
16-1015/1995

ARECER N2 DA COMISS40 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE'''0	 .

• nho de valor publicitário.

PROJETO DE LEI N2 90/95

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Nelo Rodolfo, visa tornar obrigatória a fixação de placas defronte

aos estabelecimentos comerciais, descritivas de sua atividade

principal, em língua portuguesa, ressalvando o nome comercial.

O não cumprimento dessa exigência implicará em multa de

200 (duzentas) UFMs (Unidades Fiscais do Município). e--na .concomi-

tante ordem de fechamento do estabelecimento comercial, sendo que,

desobedecida a ordem de fechamento, passam a ser aplicadas multas

diárias até o final das atividades no local.

Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão, nada há a

opor, ressaltando-se que a obrigatoriedade não implicará em co-

brança da Taxa de Fiscalização de Anúncios, eis que o artigo 42 da

Lei n2 9.806, de 27 de dezembro de 1984, elide a incidência do

tributo quando sua afixação for obrigatória em virtude de disposi-

ção legal ou regulamentar, sem qualquer legenda, dístico ou dese-

Favorável, portanto, a parecer.

Sala da Comissão de Fin. -ças e Orçamento, em 8 de agosto

/--

di	
•
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Pr sidente -
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pagina...33Lcoluna

Conferido: ,;-1

À Leg. 3
Em,	 /01) 

niARGARE "1W
Sacro

RECE.S;')k.) EM LEG. 3
J4j 07 195

IA,30 

Sr. Cristino.

Juntar ao processo o Recurso n 2 72/95.

16/8/95

•iiNGELA 13ORD1N ANDREON1

Chefe de Secais, Técnica II

Sra Chefe.

Providenciado, conforme solicitação de V. S.

16/8/95

4•04 Calatrnf-Souza Santos

Oficial La2131atéve

SE G u E 	 volt	 • junta ao	 ,floora Cata
docurnan to 	  • papel do informação
rubricado 	 oeb folha	 n o. ga 

Em 16/ 2 /95

José Glatfrio Souza santos
Oficial 1.62Istathe
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r. José Mentor
da Bancada do PT

•	 o.. •

Folha n. 	 az	 do proc.

n•. 	 	 90 	do 1Ç

RECURSO N2.

1 1. — R E C.',

1 1 O O 7 2 / 1. 9 9 5

Vimos pela presente, nos termos do artigo 82, da
Resolução n2 . 02, de 26 de abril de 1991 (Regimento Interno)
apresentar o presente Recurso para que o Plenário da Câmara
delibere sobre o Projeto de Lei n 2 . 90/95 de autoria do vereador
Nelo Rodolfo que dispõe sobre a fixação de placas defronte
nos estabelecimentos comerciais no município de São Paulo.

Sala das Sessões

-re
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RECEBIDO EM LEG. 3
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À

ATM - Senhor Assessor-Chefe.
A

Para as devidas providencias, tendo em vista o recebimento de recurso.

16/8/95

t.

iNGELA BoRDIN ANDREONI
Chefe de Seco Técnico ir
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CÂMARA MUNICIPAL DE SAOFOAUcLO	 do proc.

IGRAFO	 SESSA0 

— TAQUIGRAFIA —

2133 p .ex.	 14.12.95

TAQUIGRAFO SESSA0 DATA1	 DATA	 1	 Q_RADOR	 CONT'APAR E

07,e 19*-
QRADOR	 CONT. 

tPL 090/95, do Vereador ',Zelo Rodolfo (PPB)

DiErigie sobre a fixação de placas defronte dos estabelecimentos co-

merciais t no Município de Sats Paulo*

Pane da dissuadis: Ia.

'Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta doa membros

da Câmara.

* *

Impresso no serviço grhIlco de CMSP,
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RODÍZIO

CÂMARA MUNICIPAL DE sAq pAu

	

- TAQUIGRAFIA -	 -
1GRAFO 1	 SESSÃO	 1	 DATA	 1	 RADOR---SESSÃO DATA

:I Folha rip

•
PA.Upp•-̀(--- Proc.

R ADO	 """"""" CONT,APARTE.

19 4_
• 

O_SR. PRESIDENTE (Misuel Colaationno PPB) - Não bá

oradores inscritos. Encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereado-

res que forem favoráveis / pexmaneçam como estão. A. Presidência indaga

se algum Vereador deseja votar contrariamente ao projeto, ou solici-

tar uma verificação nominal de votação.

O SR. JOSÉ MENTOR, - (PT) - (pela ordem) - Sr. Presi-

dente, o PT vota contra o recurso.

O SR. PRESIDENTE (Mintual Colasuonno PPM) . Registra-

mos que o PT vota contra a aprovação do recurso, Está aprovado o

projeto.

/tem seguinte da pauta.

PL 259.....(ton1nh0)

Impresso no serviço gráfico de CMSP,
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RODÍZIO FOLHA

sigeépa proldo proc.CÂMARA MUNICIPAL DE

—TAQUIGRAFIA L..--4..r.2_de 19 4.

TAQUIGRAFO  I 	 SESSÃO 	 I	 DATA Ai	 .OR	 TAAPAR

235a. e.e. 11.9.12.95

AEL 090/95, do Vereador Nolo Rodolfo (RPB)

Iiispãe sobre afixação de placa° defronte doe da estam

belecimentos comerciais do mulhicdpio de São Paulo

Fase da discussão$02a.

Aprovação mediante voto favorável da, maioria, absolu-

ta dos membros da Cãmara.

la

Impresso no aervIço grlfleo da CMSP,
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FOLHA SESSÃOTAQUIGRAFO

~a 235a. 0.0. 19.12.95 

CÂMARA MUNICIPAL DE . SA0
- TAQUIGRAFIA -FIA -

ID. 	 S A 9 PF6114'u%?fb-m".7-----, de 16 pra.
eb 	  94>'

DATA	 •- witen-	 •n •	 RTE------

Li.

RODÍZIO

O SIté PRESIDISTE (Miguel Colasuorno PPB) Io há ora-

dores inscritos; está encerrada a discussão, A votos. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou

aqueles que desejam verificação nominal de votação, manifestem-se

agora.

pR, JOSÉ MENTOR (PT)	 ordem) Sr. Presidente,

a boa' cada. do PT deseja manifestar seu voto contrário ao projeto.

O SR. PRESIDENTE (Miguel Colasuonno — PPB) , Registrem-

se os votos contrários da bancada do PT, Está aprovado o projeto.

Passemos ao item seguinte,	 ,

Impresso no siervIço orno() da CMGP,
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Tssessc). écn. heqrslaUlvo — Chefe — ATM

RECEBIDO EM LEG. a

_ 

Sr. Cristino.

Oficiar ao Executivo encaminhando copia autentica,

preparar registro e carta de lei.

22/12/95

ANGELA (gDIN ANDIWONI

Clefe de Seçáo Técnica 111

Srã Chefe.

Providenciado, conforme solicitação de V. S.

22/12/95

Josi CrIstIngnuza Santos

Onda{ Legis!ativo

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
_

roorl rolo lolononçOo. colo Imito moo lohlin •l 	

( 	ie  „O 10  tC)	 	

•

do ',moam,	 (n) 	 ~IQ(

25. LEG.3 - Sra. Chriv:

O presente projeto foi aprovado em 2a. dis

cussão e votação na &,5"- a. Sessão Extraordin5ria de //5./,(9/95T
estando em condições de ser enviado c;.1 sanção.

/

LUIZ Anu..n. --;	 vmvALno

CÕO. 0231
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Folha n°. 	 	 do proc.

n°. 	 90 	de 19  95

r-

•
VOLASUONNO
es i dente

Sáo Paulo47 de dezembro de 1995.

18 - OF-LEC.3
OFICIO 11.1037/J995 j

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cOpia autêntica
da lei decretada pela Câmara em sessáo de 19 de dezembro
do corrente, relativa ao Projeto de Lei n2 090/95 de autoria
do Vereador Melo Rodolfo - dispondo sobre afixação de placas
defronte a estabelecimentos comerciais no Município de Sáo
Paulo.

Valho-me da oportunidade para renovar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
distinta consideração.

•

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Haluf
Digníssimo Prefeito do Município de Sáo Paulo.

krms
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2 30~9oc.
9 o 	de 19 95

• .4,) •	 18 - OF-LE03
OFICIO N.1037/1995

publicação, revogadas as	 disposiçOes	 em	 contrário.

asuonno; Surillo Antunes Alves; Edivaldo Estima; José
Paulo

aa) 1

	 COpia autêntica. LE=ECRELIADAKA_SE,S.SX=1,_12._1)=EZEURRO_

DE 1995.  COpia extraída de fls. n2 01 do Processo n2 001009095.

(PROJETO DE LEI H2 90/95). DispOe sobre afixação de placas defronte

a estabelecimentos comerciais no Município de São Paulo. A CÂMARA

MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 12 - Torna obrigaria, no

Município de São Paulo, afixação de placas descritivas da atividade

principal, nos estabelecimentos comerciais, escritas em língua• portuguesa, ressalvando o nome comercial. Art. 22 - A inobservância

do disposto nesta lei implicará na multa de 200 (duzentas) UFHs

(Unidades Fiscais do Município)	 e na concomitante ordem	 de

fechamento do	 estabelecimento	 comercial. Parágrafo	 único

Desobedecida a ordem administrativa de fechamento, aplicar-se-ão

multas diárias, de idêntico valor, até o final das atividades

desenvolvidas no local. Art. 32 - O Executivo regulamentará a

presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da sua

publicação. Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

Eu, ... :MA Crisuo nhsta Santos .... Oficial	 Legislativo, padrão	 "QPA-9-B"
oláal 141;higo

extraí a presente cOpia fielmente de M. do livro competente n2 47

-1211,61,e datilografei. Eu,	 .04 . 	 c4-"°7'.*--.ArEs.DEsoun , Assistente Parlamentar,
RA '11 . " bINA

Assis:Lede Parlamentar
padrão "QPA-5-A" a conferi. Sao Paulo, 20 de dezembro de 1995. Chefe

da Seção Técnica de Preparo e Registro de b .cumentos Legislativos,
5,'.'v	 nOM

* .1(ridElinafr: Atvonnotvr • • Visto,	
.. 

•LEIGtt çrd' Tonmod ... Diretora	 do

Chefe de Secao Técnica III 	
Diretor Tónico de Dem.° . DT. 7

Depar'bamento,dos Serviços Legislativos da Câmara Municipal de São

indid Ferreira do Nascimento; José Viviani Ferraz
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 -:-..77.37n.,--::„. ,--;,—....n'. 30	 de I9.g5.
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DE	 DE DE 1.995.

mama.

•

no local.

Art. 32 - O Executivo regulamentará 	

a

no local.

presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da sua

publicação.

LEI NP.

Dispóe sobre a fixação de
placas defronte nos
estabelecimentos comerciais
no Município de São Paulo.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 19 de

dezembro de 1995, decretou a se guinte lei:

Art. 12 - Torna obrigatória, no Município de

São Paulo, a fixação de placas descritivas da atividade

principal, nos estabelecimentos comerciais, escritas em

língua portuguesa, ressalvando o nome comercial.

Art. 22 - A inobservância da disposto nesta

lei implicará na multa de 200 (duzentas) UFhis (Unidades

411	 Fiscais do Município) e na concomitante ordem de fechamento

do estabelecimento comercial.

Parágrafo único - Desobedecida a ordem

administrativa de fechamento, aplicar-se-ão multas diárias,

de idêntico valor, até o final das atividades desenvolvidas

Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data



q•O 	de 19 95

CZO

• jcss.

Fofflan%	 1	 do proc.

de sua publicação, revogadas as disposiç6es em contrário.

Câmara Municipal de	 São Paulo, 20	 de

dezembro de 1.995.

•



AmMEMORANDO

9v
..do proc.

de 1995

Folha n",

na.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo,  27 	de 	 dezembro  de i9...5

•

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 1037/95, de

27/12/95	 , encaminhando ao Executivo cOpia autentica de 	 lei

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n 2 090/95

de autoria do Ver. Nelo Rodolfo.

2ECEBI Eiv1J

_usg.r
Anexo:

EUenÇJ I'Nho
Oficial d • itil),I#G18

•	 SGMLékfi.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

—43—
Papel para informação, rubricado como folha n? 	

do processo n° 	 de 19  95	 29	 01 	 96 
José Cristina Souza Santos

Oficial Legislativo

À

ATM - Senhor Assessor-Chefe.
-

Para as devidas providencias, tendo em vista o recebimento

de veto total.

01/02/96

/
ANGELA BORD1N ANDREON1

Chefe de Seção Tecolca 111

céawn	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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SEGUE 	  	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informaçao, rubricado 	

sob folha 	  n? 	

Em 	

(a) 	
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São Paulo,/.Q c1)3(-,y1	 de 1996

• 15 - DOCREC

15-0027/1996

o)
A.CEITO o VE'r01 lb 30 -

LGAIMICDO:pREFEtTO------.
u u H „!

l'OfrceiOrs4349 1-.9. teX n.o

rr..
Wn/-- r-	 ----	 •

0 1 7_ /96

esidbnte
N 1..

O 9 AH 1997

PR

•

EDIÇA0 DE ANAIS

•FEV 1996

— DT. 10 —

/(-- .................. 1	 enhonalohonra delacusar o recebimento
0;;Ip ofícj.o n 2	 -Leg4G3.7,9.5k7--èom o qual o então
esidente Migu	 Colasuonno encaminhou à sanção

c pia autêntica da lei decretada por essa Colenda
mara, em sessão de 19 de dezembro de 1995 relativa
o Projeto de Lei n 2 90/95.4

Referida propositura,'; de autoria do
ilustre Vereador Nelo Rodolfo, torna obrigatória, no
Município de São Paulo, "a afixação de placas
descritivas da atividade principal, nos
estabelecimentos comerciais, escritas em língua
portuguesa, ressalvando o nome comercial."

Sem embargo dos louváveis propósitos
que levaram à propositura em tela, vejo-me compelido
a vetá-la integralmente, face à inconstitucionalidade
de que se reveste, bem assim sua contrariedade ao
interesse público.

Com efeito, a medida aprovada se
revela inconstitucional, por contrariar duas normas
constantes da Carta Magna.

De um lado, a propositura cogitada
versa sobre Direito Comercial, que constitui matéria.
de competência privativa da União, a teor do disposto
pelo artigo 22, inciso I da Constituição Federal:

"Art. 22 - Compete privativamente à
União legislar sobre:
I - direito civil, comercial, penal,
processual, eleitoral, agrário,
marítimo, aeronáutico, espacial e do
trabalho;

(grifei)
De outro,	 afronta o princípio

constitucional da isonomia, contido no artigo 52,
inciso I da Lei Maior.

No tocante ao primeiro aspecto
apontado, observo que a propositura torna obrigatória
a utilização pelos comerciantes, do título de
estabelecimento, no qual deverá constar determinada
informação - "descrição da atividade principal
vedando a utilização de certas expressões - termos en
língua estrangeira.

SGM - 002- DGM



Ora, o conteúdo dos
estabelecimentos constituem matéria típica de Direito
Comercial, sobre o qual somente à União é conferida
competência para legislar, conforme determinação da
Constituição Federal vigente.

Não i pode, assim, o Município,
compelir o comerciante a adotar titulo de
estabelecimento, e tampouco fixar-lhe o conteúdo e
vedar a utilização de determinadas expressões. Ao
pretendê-lo extravasa os limites de sua competência
constitucional.

Por outro lado, além de afrontar a
distribuição constitucional de competência entre os
entes federativos, o projeto aprovado viola o
princípio superior da isonomia, que impõe a igualdade
de todos perante a lei.

E assim ocorre porque a medida em
tela impõe a obrigatoriedade da afixação do título de
estabelecimento aos comerciantes, Aa preserva as
demais atividades de natureza não bomercial, tais
como a prestação de serviços, as cooperativas, as
atividades liberais e tantas outras não mercantis,
porém,	 inseridas no conceito de	 atividades
econômicas.	 1

Ou seja, a lei cogitada trata
diferentemente dois sujeitos de direito que se
encontram em situação similar, merecendo tratamento
isonômico.

Portanto, também por esse ângulo a
medida aprovada se revela inconstitucional.

Merece, ainda, considerar a
impropriedade técnica contida no artigo 1 2 da lei
versada, precisamente na ressalva de sua parte final,
ao aludir a "nome comercial".

E isso porque não há como confundir,
juridicamente, o "nome comercial" com o "título do
estabelecimento" ou mesmo com a "marca".

Enquanto o nome comercial identifica
o sujeito que exerce o comércio, o l comerciante, a
marca identifica o produto, e o título de
estabelecimento, o ponto comercial.

Portanto, nome, marca e título de
estabelecimento constituem institutos distintos.

Ora, os comerciantes, em geral,
apenas se valem de suas marcas para a composição do
título de estabelecimento; raramente se utilizam do
nome comercial, já que este é normalmente longo e
deve atender à legislação especifica de sua
instituição, que obriga a identificação do tipo
societário e faculta a menção do ramo de atividade.

Com a proliferação de franchising,
por outro lado, ter-se-á uma situação bastante
curiosa, não contemplada pela lei em , tela: como os
franquiados normalmente se valem, lcomo título de
estabelecimento, apenas da marca da franquiadora -
essa normalmente em língua estrangeir - toda a rede
de franquias não terá como atenderao disposto na
lei, já que os consumidores simplesmente ignoram o



LO MALUF
refeito

"nome comercial" dos franquiados.
Ressalvar o "nome comercial", no

final do artigo 12, da lei aprovada, resulta
inteiramente inútil, frente ao uso que efetivamente
se faz dessa categoria de designativoduridico, e sua
natureza tecnicamente correta.

Por outro lado, a proibição da
utilização de expressões estrangeiras na definição da
principal atividade exercida no estabelecimento
comercial não se justifica. Atividades há que são
mais conhecidas pelos munícipes pela sua designação
em inglês ou francês, que em português. Considere-se
a tal propósito a expressão "shopping center" e sua
tradução centro de compras ou "fast food" e comida de
rápido preparo.

Como se vê, a lei aprovada, do ponto
de vista técnico-jurídico encerra impropriedades
evidentes.

Não bastasse tanto e constato que a
lei em causa contraria também o interesse público.

Pondero que a afixação das placas, na
forma proposta, na frente de cada ,,,,estabelecimento
comercial, só irá agravar a poluição visual de nossa
Cidade, com prejuízos evidentes muitos superiores aos
eventuais benefícios norteadores da medida.

Por oportuno, resta observar que a
Lei Municipal n g 5.673, de 24 de dezembro de 1959, já
contém dispositivo contemplando a matéria relativa a
anúncios em idioma estrangeiro (art. 16 e parágrafo
único).

Ante o exposto, fundamentado nas
razões de inconstitucionalidade e contrariedade ao
interesse público, aponho veto total ao Projeto de
Lei n g 90/95, de acordo com o disposto pelo parágrafo
1 2 do artigo 42 da Lei Orgânica de nosso Município.

Em tais condições, restituo a cópia
autêntica de início referida e devolvo o assunto ao
conhecimento e deliberação dessa Colenda Edilidade.

Aproveito	 a	 oportu idade	 para
reiterar a Vossa Excelência os prote tos de minha
elevada consideração.	 1	 •d

A Sua Excelência o Senhor Doutor João Brasil Vita
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São
Paulo
DRCJ/sffs
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	 COpia autêntica. LZL_1)ZCgrj.ADÀN,9,SESrãl:L_DE1_9DIDr,Zrà5j3Rjl

DE 1995.  COpia extraída de fls. n2 01 do Processo n2 001009095.

(PROJETO DE LEI M2 90/95). DispOe sobre afixação de placas defronte

a estabelecimentos comerciais no Município de São Paulo. A CÂMARA

MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 12 - Torna obrigaria, no

Município de São Paulo, afixação de placas descritivas da atividade

principal, nos estabelecimentos comerciais, escritas em língua

portuguesa, ressalvando o nome comercial. Art. 22 - A inobservância

do disposto nesta lei implicará na multa de 200 (duzentas) UFHs

411 	 (Unidades Fiscais do Município)	 e na concomitante ordem	 de
fechamento do	 estabelecimento	 comercial. Parágrafo	 único

Desobedecida a ordem administrativa de fechamento, aplicar-se-ao

multas diárias, de idêntico valor, até o final das atividades

desenvolvidas no local. Art. 32 - O Executivo regulamentará a

presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da sua

publicação. Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação,	 revogadas	 as	 disposiçrges	 em	 contrário.

J031) CrIstinoi•za Santos
Eu,	 , Oficial	 Legislativo, padrão	 "QPA-9-B"Viciar Ce§Iglatiqo 	

extraí a presente cOpia fielmente de fls. do livro competente n2 47

e datilografei. Eu,KATII".0';us, m.. 50tis., Assistente Parlamentar,
Assistente Psdamentar

padrão "QPA-5-A" a conferi. Tão Paulo, 20 de dezembro de 1995. Chefe

da Seção Técnica de Preparo e Registro d= Documentos Legislativos,4022:.
• •AvGELA cie ANDReoN4 • • • Visto, • • ta.. r- • m Anitrpo 	  Diretora	 do

Chefe  de Seçao Técnica III 	 Direto. T.Scni co cte Olpt o f)T. 7

Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara Municipal de São

Paulo.-
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, oubmado com folha 	 (a — 

do processo n°	 — e 	 de 19. '5	 	 Cal 	 ~gOf 
Ãs Comissões de Justiça, Pol.Urbana, Atividade Econômica e

- Finanças e Orçamento:

Para parecer conjunto quanto ao Veto

Total.

13.02.96

1111% AREtÀS 1:iECARVALHO

Atifflor Tlicarco Leg. Chefe-

T. M.

C013. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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Ao Nobre kibzeada_.

A	 Sala da Currii

am 1\ 14- de 	 MIA. á
1

-..n

Constituição o

de 15

"7.,

SEGUE 	 	 . juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado

sob folha 	  n? 	

Em  
AcS	 g	  (1(„

(a)



17 - RELCOM
17-0944/1996

,DAS COMISSaES REUNIDAS DE CONSTITUIÇZO E
JUSTIÇA; POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE;
ATIVIDADE ECON6MICA; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O VETO
APOSTO PELO SENHOR PREFEITO PROJETO DE LEI NR 90/95.

Projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Melo
Rodolfo, visa tornar obrigat6rio no município, a fixaç7ío de
placas descritivas da atividade principal, nos
estabelecimentos comerciais, escritos em língua portuguesa,
ressalvando o nome comercial.

A Douta Comisso de Constituiç'ão e Justiça
posicionou-se pela Legalidade da propositura. As ilustres
Comiss;es de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,
e de Atividade Econámica também se manifestaram favoráveis
ao projeto. Finalmente, a preclara Comisso de Finanças e.
Orçamento apresentou parecer, também favorável.

Em Sessão Extraordinária de 19/12/95, o projeto
foi aprovado em Plenário; enviado	 sanç"ão, foi vetado
integralmente	 pelo	 Senhor	 Prefeito,	 ,por
inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse páblico.

Alega o Senhor Prefeito que a propositura versa
sobre Direito Comercial, que constitui matéria privativa da
Uni"ão, conforme o art.22, I, da Constituiço Federal, pois
os conteádos dos títulos de estabelecimentos comerciais
constituem matéria típica de direito comercial; que .o
projeto aprovado viola o princípio da isonomia, pois imp2ie a
obrigatoriedade aos comerciantes, mas no 'as demais
atividades de natureza no comercial, tais como a prestaço
de serviços e as cooperativas, as atividades liberais e
outras de natureza no mercantil.

Quanto	 alegaç'ão de que já existe Lei Municipal
em vigor regulamentando os anáncios em língua estrangeira
(Lei 5.673/59), esta no obstaria nova regulamentaç'ão,
tratando-se de lei á da mesma hierarquia normativa, leis
ordinárias.

Contudo, bem considerados os argumentos de ordem
jurídica, cabe razão ao Senhor Prefeito.

Por isso o parecer é
PELA MANUTENÇn DO VETO
No que concerne aos aspectos de mérito atinentes 'a

Comisso de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente
sobre o veto total aposto pelo Executivo ao Projeto de Lei
na 90/95 7 de autoria do Nobre Vereador Melo Rodolfo, que
torna obrigatário no Município a afixaç'ão, nos
estabelecimentos comerciais, escritos em língua portuguesa,
ressalvando o nome comercial.

Com efeito, a medida aprovada contraria o
interesse páblico, pois a Lei Municipal lin 5.673/59 já
legisla sobre a matéria relativa a anáncios em idioma
estrangeiro, e o Decreto na 33.874/93 regulamenta quanto
área do anáncio e também normatiza outras diretrizes. Tal
procedimento faz com que haja um ordenamento de anáncios na
paisagem urbana, o que no aconteceria se fossem afixadas
placas em cada estabelecimento comercial como quer 	 a
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Propositura. Causaria também grande poluiço visual na
Cidade.

Além dos dizeres obrigatOrios por lei nas .placas,
a complementaç"ão do escrito deverá ficar a critério do,
proprietário,	 pois,	 dependendo	 da	 criatividade—
objetividade dos anáncios, eles atingir2ío a camada da
populaço desejada.

Assim sendo, pelo exposto acima, a Comisso de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente é de parecer
favorável ao veto total aposto pelo Sr. Prefeito, já que
julga que a matéria está devidamente legislada.

Pela aceitaç'âo do veto total.
Embora a adoço de outros	 idiomas possa ser

considerada lamentável, até mesmo porque inámeras placas com
grafia errada denunciam a ignorância dos respectivos
autores, acreditamos que a obrigatoriedade de se acrescentar
letreiros em português constituiria ingerência descabida no
campo da atividade económica.

Pelo exposto, somos pela manutenção do veto.
A Comiss'âo de Finanças e Orçamento, no que lhe

cabe analisar, acolhe as raz ges do veto apresentadas pelo
Sr. P feito. Pela manutenç aão do veto, é o parecer.

Sala das Comissges Reunidas, em

Comisso di Constituiço e Justiça,

Comisrío de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente,

Comisso de Atividade Económica

Comisso de Finanças e Orçamento.
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FOLHARODÍZIO TAQUIGRAFO

=

RAR.TE—.,
ds proc.

.2s de 19 q5
--=4=zusle.z.0

DATA	 1	 ORADOR

Falha n.o•
0.'

--CAD&RNO

•

•

OPE
a
RADOR

CÂMARA MUNrdiPAL"DES*0` PAULO
—TAQUIGRAFIA —

26 o
REVISOR

SESSÃO

Itom 111.. DiscuseSo e votação icas do voto total aposto polo azecuti

vo aqPL 90/95, do Vereador Nolo Rodolfo — PM, que disp3e sobro a fixa

• ção do placas defronte ' dos estabelecimentos comerciais no liuniciido do

São Paulo.

Rejeiçà mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Ca

cara.

Permanece em pauta até votação final.

DOCREC 15.02g/96.•

•

CÓD. 0596
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OPE RADOR SKCADERNO//,',' .e 	DI

LI

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

—TAQUIGRAFIA —
.WWW.

FIODIZIO FOLHA TAQU IGRAFO

REVISOR

SESSÃO DATA

Falha a.o 	 2/

de 

do proc.

q 40	 19 9! 

ORADOR	 CONT. APARTE

o

O SR. PRESIDENTE (Jose Índio Ferreira do 	 Nascimento - PPB)-

Nao ha oradores inscritos; esta encerrada a discussao. A votos. Os Sr4

Vereadores favoráveis permançam como estão; os contrários, ou aqueles

que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

(Pausa)

A SRA. ANA MARIA QUADROS (PSDB) - (Pela Ordem) - Sr. Presil

dente, a Bancada do PSDB vota contrerio.

A SR. ANA MARTINS (PC do B) - (Pela ordem) - Sr. Presiden+

te, a Bancada do PC do B vota contrário.

O SR. PRESIDENTE (Use frdio Ferreira do Nascimento -  PPB) 4
'	 -Esta aceito o veto, conlYvotos contrarlos das Bancadas do PSDB e PC do

Ai'quive-s-6=C-=projeto,.4

Vamos passar ao item seguinte.

B.

cóo.0596
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

&,3Papel ara informação, rubricado como folh

do processo n • 	 de 19 
45- 10 	 /9.7 	 tal .

LEG.3 - Sra. Chefe:

O Veto ao presente projeto foi ACEITO

na 269 Sessão Ordinária de 9 de abril do corrente. Arquive-

se.

10,04.97

.LUIZ AREIS DE CARVALHO

Assessor Técn.Legislativo Chefe - ATM

KtCabliUU tryi

É„JS' OV 
s. 	 /743  hora.
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SEGUE  •44 	 juntado  9 	 nesta data, 	  documento 	 5 	 e papel para informação, rubricado .. •

sob folha 	  n! .

E. 29	  .r*	  .	 ..

(a)



São Paulo, /4	 de abril de 1997.

18 - OF-LE133
'OFICIO H.0102/1997 j

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar-lhe que, em sessão de 09 de
abril do corrente, a Câmara em votação realizada nos termos do

. artigo 42, % 52 da Lei Orgânica do Município de São Paulo,
resolveu manter o veto total aposto pelo Executivo à lei que
dispeie sobre afixação de placas defronte a estabelecimentos
comerciais no Município de São Paulo - veto comunicado a esta
Edilidade pelo Ofício A.T.L. n g 17/96 de 16.01.96, referente ao
Projeto de Lei n g 90/95.

Valho-me da oportunidade para apresentar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta

_consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

SLF.
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MEMORANDO•

tVs•„
I

•

11Folha n:	 O.	 do oroc
CÂMARA MUNICIP 4.. p2E -s9 Crde 4 (.0."

C funcionário 	

São Paulo, 14  de 	 abril 	de 19  97 

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 102/1997 de
14.04.97 	 comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do

totalveto	 aposto pelo Executivo à lei relativa ao proje-

to de Lei n2 90/95.

Anexo:

C00 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçào, rubricado como folha n? 	

do processo n° 	 de 19  95	 .,21 	

À

ATM - Senhor Assessor Chefe,

Para as devidas providencias e posterior arquivamento.

25 oe( / 97

MARG,RMWUNES DA SILVA

(-bete de Seção 1 ecntca III

Suts:auto

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:
Arquivar o presento processo.

......................

ISJIZ AREIAS 1.,.E'CARVALA-10

Ass. Ven. Leg. Cheta - A. M•

DEPARTAMENTO

OF. 00CUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA
5CAO TÉCNICA DF ARQUIVO

Proc. elluerrado c?',..5T2520-N 	 ths.
Arquivo em	 bLea.

Func.' 40"ão

Lema,: "LICA MARIA OUMAMIKAIII
0.1u4lia.atalueta

. (a)

Func.'

piAAPI
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